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INTRODUÇÃO 
1. Trata-se de recurso de reconsideração interposto pelo Sr. Francisco Luiz Rodrigues 
Mendes de Souza (peças 42-43) contra o Acórdão 10141/2017 - TCU - 2ª Câmara (peça 23). 
1.1. A deliberação recorrida apresenta o seguinte teor: 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em:  

9.1 com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea c, 19, caput, e 23, inciso III, da 
Lei n. 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Francisco Luiz Rodrigues Mendes de 
Souza, condenando-o ao pagamento da quantia original de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com 
a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o 
Tribunal (art. 23, inciso III, alínea a, da Lei n. 8.443/1992 c/c o art. 214, inciso III, alínea a, do 
Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres da Fundação Nacional de Saúde 
– Funasa, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora devidos, calculados a partir 
de 12/06/2006 até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;  

9.2 autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, a cobrança 
judicial da dívida, caso não atendida a notificação;  

9.3 autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei n. 8.443/1992 c/c o art. 217 do 
Regimento Interno do Tribunal, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas 
mensais e sucessivas, sobre as quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (atualização 
monetária e juros de mora), esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer 
parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais 
medidas legais;  

9.4 encaminhar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Ceará, nos termos do § 3º 
do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para as medidas 
que entender cabíveis. 
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HISTÓRICO 
2. Originalmente, os autos tratavam de tomada de contas especial instaurada pela 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa) em desfavor do Sr. Francisco Luiz Rodrigues Mendes de 
Souza, prefeito de Potengi/CE, gestão 2005-2008, em razão da não aprovação da execução física do 
Convênio 1409/2005 (Siafi 555829). O plano de trabalho informa que o objeto conveniado era a 
execução de sistema de resíduos sólidos (peça 1, p.11). 
2.1. De acordo com informações extraídas do Siafi (peça 2), o valor pactuado entre as 
partes, por meio do Convênio 1409/2005, atingiu o montante de R$ 207.707,40, sendo 
R$ 200.000,00 oriundos da concedente, R$ 7.707,40 referentes à contrapartida do município. 
2.2. No Relatório de Tomada de Contas Especial, datado de 9/12/2015 (peça 1, p. 329-335), 
conclui-se que o Sr. Francisco Luiz Rodrigues Mendes de Souza, ex-prefeito de Potengi/CE, foi o 
responsável pelo dano ao erário, no valor original de R$ 200.000,00, devido à não execução total do 
objeto pactuado por meio do Convênio 1409/2005 (Siafi 555829). 
2.3.  No Relatório de Auditoria 307/2016, elaborado em 3/3/2016 (peça 1, p. 361-364), o 
controle interno se manifestou a respeito da tomada de contas especial instaurada em relação ao 
Convênio 1409/2005 (Siafi 555829), concluindo que o Sr. Francisco Luiz Rodrigues Mendes de 
Souza se encontrava em débito com a Fazenda Nacional pela importância de R$ 558.017,43 (valor 
atualizado). o Certificado de Auditoria 307/2016 e o Parecer do Dirigente do Órgão de Controle 
Interno 307/2016 concluíram pela irregularidade das contas (peça 1, p. 365-367). O pronunciamento 
ministerial declarou o conhecimento dessas conclusões (peça 1, p. 369). 
2.4. No âmbito do Tribunal, observados os princípios constitucionais da ampla defesa e do 
contraditório, foi promovida a citação do responsável por meio do Ofício 0183/2017-TCU/SECEX-
MT, datado de 24/2/2017 (peça 7), tendo sido recebido no dia 22/3/2017, conforme aviso de 
recebimento (peça 9). 
2.5. Regularmente citado, o Sr. Francisco Luiz Rodrigues Mendes de Souza, por meio de 
advogado constituído nos autos (procuração à peça 10), apresentou as alegações de defesa (peças 
11, 13 e 14).  
2.6. A Secex-MT propôs, em pareceres uníssonos (peças 17-19), acolher as alegações de 
defesa do Sr. Francisco Luiz Rodrigues Mendes de Souza, bem assim julgar regulares com ressalva 
as suas contas, dando-lhe quitação. 
2.7.  O representante do Ministério Público divergiu da unidade técnica por haver constatado 
defeitos em um dos documentos fiscais que deveria atestar a realização dos serviços pertinentes ao 
objeto do ajuste, qual seja, a Nota Fiscal n. 89, por cópia à peça 13, p. 50 e 62. Considerando as 
fragilidades da Nota Fiscal em destaque e a ausência do necessário nexo de causalidade entre tal 
documento fiscal e as despesas realizadas, o Procurador Rodrigo Medeiros de Lima sugeriu a 
irregularidade das contas do ex-prefeito de Potengi/CE, Sr. Francisco Luiz Rodrigues Mendes de 
Souza, com a sua condenação ao débito correspondente à referida Nota, R$ 80.000,00, com a 
aplicação da multa do art. 57 da Lei n. 8.443/1992 (peça 20).  
2.8. O Relator, Min. Marcos Bemquerer, concordou com a proposta de encaminhamento 
sugerida pela Procuradoria, quanto à irregularidade das contas do Sr. Francisco Luiz Rodrigues 
Mendes de Souza, condenando-o ao pagamento da importância de R$ 80.000,00. Apontou em sua 
Proposta de Deliberação, no entanto, a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva nos termos do 
Acórdão 1441/2016 – TCU - Plenário (peça 24).  
2.9. O Tribunal de Contas da União proferiu o Acórdão 1140/2018 – TCU – 2ª Câmara 
(peça 36). 
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2.10. O responsável opôs Embargos de Declaração em relação ao aludido julgado (peça 31), 
alegando a existência de contradição a ser resolvida. 
2.11. O Relator, Min. Marcos Bemquerer, posicionou-se no sentido de negar provimento aos 
Embargos de Declaração, mantendo-se, na íntegra, os termos do Acórdão 10141/2017 – TCU – 2ª 
Câmara (peça 37). 
2.12. O Tribunal de Contas da União proferiu o Acórdão 1140/2018 – TCU – 2ª Câmara 
(peça 36). 
2.13. Irresignado, o Sr. Francisco Luiz Rodrigues Mendes de Souza interpôs recurso de 
reconsideração contra o Acórdão 10141/2017 – TCU – 2ª Câmara. 
EXAME DE ADMISSIBILIDADE 
3. Reitera-se o exame preliminar de admissibilidade (peças 45-46), ratificado à peça 48 
pela Relatora, Ministra Ana Arraes, que concluiu pelo conhecimento do recurso de reconsideração 
interposto por Francisco Luiz Rodrigues Mendes de Souza, nos termos dos artigos 32, inciso I, e 33 
da Lei 8.443/1992, c/c o artigo 285 do RI/TCU, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.1 e 9.2 do 
Acórdão 10141/2017-TCU-2ª Câmara em relação ao recorrente. 
EXAME TÉCNICO 
4. Delimitação do recurso. 
4.1. Constitui objeto do recurso definir se  
 a) as inconsistências detectadas na nota fiscal são meras impropriedades formais que 
não impedem a  verificação do nexo de causalidade entre os recursos e as despesas consignadas no 
documento; 
 b) não houve dano ao erário; 
 b) a alegada boa-fé afasta a responsabilidade do Sr. Francisco Luiz Rodrigues Mendes 
de Souza. 
Das inconsistências detectadas na nota fiscal 
Razões recursais 
5. Afirma o recorrente que as inconsistências detectadas na aludida nota fiscal são meras 
impropriedades formais e não afastam o nexo de causalidade entre os recursos repassados pela 
Funasa com os serviços executados pelo município, os quais tiveram sua execução física 
integralmente aceita pela entidade concedente, fato último este reconhecido no próprio acordão 
recorrido (peça 42, p. 2). 
5.1.  Defende que as incorreções contidas na aludida nota fiscal não podem, por si só, se 
caracterizar como prova da ocorrência de dano ao erário pois a constatação da execução total do 
objeto do convênio, inclusive com o saneamento das pendências detectadas, demostra que, de fato, 
os valores repassados pela entidade concedente foram devidamente empregados pelo município 
(peça 42, p. 3). 
5.2.  Alega que, muito embora no referido documento não exista a menção expressa ao 
Convênio 1.409/2005, o nexo de causalidade do serviço contido na referida nota com o objeto do 
convênio em questão pode ser extraído a partir da leitura do campo "Discriminação dos Serviços" 
(peça 42, p. 5). 
5.4.  Aduz que a discriminação dos serviços contidos na referida nota fiscal coincide 
justamente com o objeto do convênio em questão, devendo ainda ser observado que a mesma foi 
emitida em 12/06/2006, portanto, em pleno período da vigência do convênio em questão, que vigeu 
no período de 9/12/2005 a 10/1/2009 (peça 42, p. 5-6). 
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5.5. Argumenta que a própria Funasa forneceu declaração reconhecendo que a nota fiscal nº 
89 se referia a primeira parcela do convênio em questão, informando que a mesma teria sido 
regularmente apresentada pelo município na ocasião da prestação de contas da primeira parcela 
(peça 42, p. 6). 
5.6. Diz que a ausência de menção expressa ao convênio de nº 1.409/2005 na nota fiscal nº 
89 e eventual irregularidade acerca do momento da aposição do atesto dos serviços realizado, 
embora possam estar em desacordo com o procedimento que é aceito, permitem, ao menos, concluir 
pela existência de nexo causal entre os recursos repassados e os serviços prestados, o que conduziria 
à elisão do débito em questão (peça 42, p. 6). 
5.7.  Destaca que o Parecer Financeiro nº 198/2012 (peça 1, p. 189-191) em momento algum 
apresentou qualquer ressalva ou observação acerca de suposta ausência de nexo causal entre as 
despesas consignadas na Nota Fiscal nº 89 e os recursos repassados pela Funasa, limitando-se 
apenas a alertar sobre as inconsistências detectadas, comunicando o município para que este 
adotasse as providências necessárias para a sua correção (peça 42, p. 7). 
5.8.  Observa que, no que diz respeito à suposta irregularidade envolvendo divergências nas 
notas fiscais acerca do momento da aposição do atesto da realização dos serviços, não se tratou de 
inserção de informações inverídicas em processo de tomada de contas, conforme levou a crer o 
Ministro Relator, mas apenas em tentativa de corrigir irregularidade formal detectada pela própria 
Funasa (peça 42, p. 8). 
5.9.  Declara que não tem nenhuma responsabilidade por pequeno lapso cometido por 
servidor do município que se esqueceu de apor atesto em nota fiscal, porquanto o gestor possui 
atribuições maiores, ficando responsável por aplicar corretamente os valores recebidos do convênio 
e adotar as providências cabíveis para a consecução final da obra, atribuições estas que foram 
plenamente atendidas pelo recorrente, haja vista a conclusão no próprio acórdão recorrido da 
realização de 100% do objeto de convênio (peça 42, p. 9). 
Análise 
6. Não assiste razão ao recorrente. 
6.1. O Tribunal, por meio do Acórdão 10141/2017 – TCU – 2ª Câmara, julgou irregulares as 
contas do Sr. Francisco Luiz Rodrigues Mendes de Souza, condenando-o ao pagamento da quantia 
original de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  
6.2. Os valores impugnados referem-se a irregularidades no documento fiscal que embasa a 
realização da despesa efetivada (peça 24, p.3). 
6.3. Cabe mencionar a minudente análise do Ministério Público em relação ao documento 
fiscal impugnado:  

... 

13.  Em que pese o atesto pela boa e regular aplicação das contas relativas à primeira parcela do 
repasse da Funasa, equivalente a R$ 80.000,00, emitido por meio do Parecer Financeiro nº 
380/07 (peça 1, p. 147-153), verifica-se, da análise processual, irregularidades no documento 
fiscal que embasa a realização da despesa efetivada. Inexiste identificação quanto ao título 
e ao número do convênio na nota fiscal n° 0089 (peça 13, p. 50, 62).  

14.  Ademais, causa estranheza o fato de o atesto contido na referida nota fiscal ter sido 
aposto em momento posterior ao pagamento da referida despesa, uma vez que a primeira 
nota fiscal acostada aos autos não continha tal informação (peça 13, p. 50 e 62). Tal 
impropriedade contraria o art. 62, da Lei 4.320/1964, uma vez que inverte o estágio da 
despesa, pois o pagamento só deve ser efetuado após sua regular liquidação, sendo que o 
atesto é uma das etapas da liquidação da despesa. Soma-se a isso, a ausência de identificação do 
servidor responsável pelo atesto. Destaque-se, neste ponto, que tal irregularidade foi 
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identificada no Parecer Financeiro 198/2012, e oportunizado ao recorrente seu saneamento, 
no entanto, nenhuma ação foi empreendida nesse sentido (peça 1, p. 189-191). 

15.  O art. 30 da Instrução Normativa STN 1/1997 determina que as despesas sejam 
comprovadas mediante documentos originais fiscais ou equivalentes, devendo as notas fiscais 
serem emitidas em nome do convenente ou do executor, se for o caso, devidamente 
identificados com referência ao título e ao número do convênio. 

16.  As regras acima têm por fim a vinculação entre os recursos conveniados e as despesas 
incorridas. Como a nota fiscal n° 0089 não traz registro do título nem do número do termo 
de convênio, a indispensável correlação entre os gastos e a origem dos recursos foi 
perdida. 

17.  A ausência de indicação do número do ajuste em notas fiscais não é considerada falha 
meramente formal. Nessa linha, merece destaque deliberação desta Corte de Contas, a qual 
enuncia a gravidade da irregularidade quando da inexistência de identificação do convênio nas 
notas fiscais, porquanto tal prática permite a utilização do mesmo documento fiscal para 
justificar a realização da despesa perante variados convênios e, até mesmo, em face da 
contabilidade municipal (Acórdão 2430/2017 – Primeira Câmara, relatado pelo Ministro 
Walton Alencar Rodrigues).  

18.  Nesse ponto, identifica-se que, no ano de 2006, o município de Potengi/CE foi contemplado 
com repasses da Funasa oriundos de três diferentes convênios, dos quais o convênio sob análise 
(nº 1409/05) resultou em repasse total de R$ 200.000,00 (duas parcelas de R$ 80.000,00 e uma 
parcela de R$ 40.000,00). Os demais convênios (1415/05 e 538/06) resultaram nos repasses 
totais de R$ 80.000,00 e R$ 160.000,00, respectivamente. Destaque-se a similaridade nos 
valores repassados (peça 2, p. 11), o que reforça a possibilidade da utilização da nota fiscal nº 
0089 nos outros convênios, dada a não identificação do convênio no documento fiscal 
fundamentador da despesa incorrida.  

...(grifos acrescidos) 

6.4. Segundo recente jurisprudência do Tribunal, a ausência de identificação do convênio 
nas notas fiscais ou nos recibos das despesas realizadas pode ser considerada falha formal se esses 
comprovantes contiverem outros elementos que vinculem os bens e serviços neles registrados ao 
objeto pactuado e, portanto, não houver prejuízo à comprovação do nexo de causalidade entre a 
aplicação dos recursos e a execução do objeto (Acórdão 3875/2018 – 1ª Câmara, Rel. Min. Vital do 
Rêgo) 
6.5. Não basta, para que se comprove a boa e regular aplicação de recursos públicos 
transferidos por força de convênios celebrados com a União, a simples apresentação da prestação de 
contas do ajuste. É imprescindível que o responsável evidencie, por meio de documentos idôneos, 
que o objeto do convênio foi efetivamente executado com os valores recebidos.  
6.6. Por sua vez, tal evidenciação só se dá mediante inequívoca comprovação da existência 
de nexo de causalidade entre a fonte de receita e os gastos para consecução do objeto do ajuste. 
Assim, é imperioso que, com os documentos apresentados com vistas a comprovar o bom emprego 
dos valores públicos, seja possível constatar que eles foram efetivamente utilizados no objeto 
pactuado, de acordo com os normativos legais e regulamentares vigentes. 
6.7. Nesse contexto, a ausência de indicação do número do ajuste nas notas fiscais originais 
constitui um forte indício da ausência de nexo de causalidade entre os recursos recebidos por força 
de convênio e as despesas realizadas para a execução do objeto desse ajuste. 
6.8. A irregularidade poderia ser afastada caso existissem outras provas do citado nexo 
causal. Contudo, verifica-se que tais provas não existem no caso vertente.  
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6.9. A ausência de identificação do título e do número do respectivo convênio na NF 89 
dificulta a avaliação do nexo de causalidade entre os recursos e as despesas consignadas no 
documento.  
6.10. Além disso, divergência entre as informações contidas nas duas cópias da Nota Fiscal 
inseridas nos autos (peça 13, p. 50 e 62) indica que o atesto foi aposto em momento posterior ao 
pagamento da despesa, em desacordo com o art. 62 da Lei n. 4.320/1964.  
6.11. Acrescenta-se que a divergência entre as informações contidas nas cópias da nota fiscal 
fazem com que o documento tenha questionável força probatória.   
6.12.  Por fim, reporta-se a constatação levantada pelo Ministério Público, segundo a qual o 
Município de Potengi/CE foi contemplado com repasses da Funasa oriundos de três diferentes 
convênios no ano de 2006 (convênios 1.409/2005, 1.415/2005 e 538/2006) com valores 
semelhantes e parcelas de R$ 80.000,00. O documento fiscal sem a devida identificação do 
convênio poderia ser utilizado por quaisquer dos ajustes mencionados.  
6.13. A par dessas considerações e tendo em conta a ausência de força probatória associada 
aos documentos constantes dos autos, conclui-se que deve ser glosada a despesa de R$ 80.000,00, 
referente à Nota Fiscal 089,  cujo nexo de causalidade não está devidamente comprovado.  
Da ausência de dano ao erário 
Razões recursais 
7. Defende o recorrente que o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não pode ser 
classificado como quantia a ser ressarcida por suposto dano ao erário porquanto a conclusão da obra 
com a regularização de grande parte das irregularidades detectadas evidencia a inexistência de 
qualquer dano ao erário (peça 42, p. 9). 
7.1. Argumenta que a responsabilização do gestor pelo pagamento da quantia original de 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), acrescida de correção monetária e juros de mora, configura 
hipótese de violação aos preceitos legais, não estando amparada nos princípios constitucionais da 
proporcionalidade e da razoabilidade (peça 42, p. 10). 
7.2.  Observa que, no caso sob análise, as falhas apontadas por esse Tribunal que resultaram 
no julgamento irregular das contas do recorrente são falhas que se inscrevem todas no conceito de 
impropriedades formais, já que nenhuma delas configura propriamente um crime doloso contra a 
Administração Pública (peça 42, p. 10-11). 
Análise 
8. Não assiste razão ao recorrente. 
8.1. Conforme demonstrado na análise precedente, foi atribuída ao recorrente a 
responsabilização pelo dano ao erário na ordem de  R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  
8.2. Portanto, como remanescem injustificadas as irregularidades atribuídas ao Sr. Francisco 
Luiz Rodrigues Mendes, é descabida a alegação da inexistência de dano ao erário.   
Da boa-fé 
Razões recursais 
9. Defende o recorrente que não houve má-fé no que diz respeito à aplicação dos recursos 
do Convênio n. 1.409/2005, tampouco nexo de causalidade, posto que, o defendente sempre atuou 
com boa-fé, seja corrigindo a irregularidade contida na nota fiscal nº 0089, seja demostrando a 
execução total do objeto do convênio firmado (peça 42, p. 12). 
Análise 
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10. Não assiste razão ao recorrente. 
10.1. No que se refere à boa-fé, o entendimento sedimentado nesta Casa é que, em se tratando 
de processos atinentes ao exercício do controle financeiro da Administração Pública, tais como o 
que ora se examina, a boa-fé não pode ser presumida, devendo ser objetivamente demonstrada e 
comprovada, a partir dos elementos que integram os autos, para que venha a ser reconhecida. 
10.2.  Tal interpretação decorre da compreensão de que, relativamente à fiscalização dos 
gastos públicos, privilegia-se a inversão do ônus da prova, pois cabe ao gestor comprovar a boa 
aplicação dos dinheiros e valores públicos sob sua responsabilidade. 
10.3.  Assim, o exame da boa-fé pressupõe a verificação da atuação do gestor público com 
honestidade, lealdade e probidade durante toda a gestão dos recursos públicos a ele confiados ou, se 
for o caso, da existência de justificativa amparada no direito para as condutas que importaram 
inobservância aos normativos legais. 
10.4.  Nesse sentido, é considerado de boa-fé o responsável que, embora tenha concorrido 
para o dano ao erário ou outra irregularidade, seguiu as normas pertinentes, os preceitos e os 
princípios do direito, como bem colocado no Acórdão 1921/2011-TCU-2ª Câmara, da relatoria do 
Ministro Raimundo Carreiro. 
10.5.  No caso concreto, entende-se que a documentação carreada aos autos pelo recorrente 
não veio acompanhada de elementos suficientes para evidenciar a sua boa-fé, a partir de atitudes 
concretas do responsável tendentes a atenuar ou impedir o conjunto de irregularidades que lhe foi 
imputado, entre as quais:  ausência de identificação do título e do número do respectivo convênio na 
NF 89, dificultando a avaliação do nexo de causalidade entre os recursos e as despesas consignadas 
no documento, divergência entre as informações contidas nas duas cópias da nota fiscal inseridas 
nos autos, e atesto foi aposto em momento posterior ao pagamento da despesa, em desacordo com o 
art. 62 da Lei n. 4.320/1964.  
10.6.  Ao contrário, por descumprir as normas estabelecidas na legislação quando da aplicação 
dos recursos públicos, sem que houvesse justificativa plausível para isso, o recorrente não teve o 
cuidado objetivo esperado do gestor de recursos públicos. 
CONCLUSÃO 
11. Da análise do recurso apresentado, verifica-se que: 
 a)  a ausência de indicação do número do ajuste nas notas fiscais originais constitui um 
forte indício da ausência de nexo de causalidade entre os recursos recebidos por força de convênio e 
as despesas realizadas para a execução do objeto desse ajuste; a irregularidade poderia ser afastada 
caso existissem outras provas do citado nexo causal, circunstância inexistente no caso vertente; 
 b)  como remanescem injustificadas as irregularidades atribuídas ao Sr. Francisco Luiz 
Rodrigues Mendes, é descabida a alegação da inexistência de dano ao erário; 
 c) a documentação carreada aos autos pelo recorrente não veio acompanhada de 
elementos suficientes para evidenciar a sua boa-fé, a partir de atitudes concretas do responsável 
tendentes a atenuar ou afastar o conjunto de irregularidades que lhe foi imputado. 
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
12. Ante o exposto, submete-se à consideração superior a presente análise do recurso de 
reconsideração interposto pelo Sr. Francisco Luiz Rodrigues Mendes de Souza contra o Acórdão 
10141/2017 - TCU - 2ª Câmara, propondo-se, com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 
8.443/1992, c/c o artigo 285 do RI/TCU:  
 a) conhecer do presente recurso e, no mérito, negar-lhe provimento; 
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 b) dar ciência da deliberação que vier a ser adotada ao recorrente e aos demais 
interessados. 
 

SERUR, 3ª Diretoria, 29 de março de 2019. 
(assinado eletronicamente) 

Marcelo Coutinho Telles de Oliveira 
Auditor Federal de Controle Externo 
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